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PRISÃO DE CHIQUINHO 
Brazão precisa ser aprovada 
pela Câmara dos Deputados

[ ]Plenário da Casa deve analisar processo
 em sessão parlamentar

Preso na manhã de domingo (24), acusado de ser 
um dos mandantes do assassinato de Marielle Franco 
e Anderson Gomes, o deputado federal Domingos 
Brazão (União Brasil-RJ) terá sua detenção apreciada 
pelo plenário da Câmara dos Deputados, que poderá 
mantê-lo preso ou soltá-lo. A data da sessão ainda não 
foi anunciada, mas deverá ocorrer nos próximos dias.

De acordo com a Constituição Federal, deputados 
e senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 
opiniões, palavras e votos e não poderão ser presos, 
salvo em flagrante de crime inafiançável. Nestas 
situações, os autos são remetidos à Câmara ou ao 
Senado para que a maioria absoluta da Casa (no caso 
da Câmara, o voto de 257 deputados) decida, em voto 
aberto, sobre a prisão.

Segundo a Câmara, o primeiro passo é a comunicação 
formal, por parte do Supremo Tribunal Federal (STF), 
que deve ocorrer em até 24 horas após a prisão. Nos 
últimos precedentes recentes, incluindo a prisão do 
ex-deputado Daniel Silveira, em 2021, a Presidência 
da Câmara notificou o deputado preso que a detenção 
seria apreciada na próxima sessão. Um parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJC) é apresentado diretamente em plenário, em 
razão da urgência da matéria. A defesa pode falar 

por até três vezes, antes da leitura do parecer, após a 
leitura, e após a discussão.

De acordo com fontes ligadas à investigação, foram 
presos Domingos Brazão, atual conselheiro do Tribunal 
de Contas do Rio de Janeiro (TCE-RJ), o deputado 
federal Chiquinho Brazão (União Brasil-RJ), e Rivaldo 
Barbosa, ex-chefe da Polícia Civil do Rio. Chiquinho 
estava no segundo mandato consecutivo de deputado 
federal.

A prisão dos suspeitos ocorre menos de uma semana 
depois de o Supremo Tribunal Federal (STF) homologar 
o acordo de delação premiada do ex-policial militar 
Ronnie Lessa, executor dos assassinatos. Por envolver 
político com foro privilegiado, como é o caso do 
deputado federal Chiquinho Brazão, o caso passou a ser 
conduzido na Corte pelo ministro Alexandre de Moraes.  

Domingos Brazão disse, em entrevista ao UOL em 
janeiro deste ano, que não conhecia e não lembrava da 
vereadora Marielle Franco.

Já Chiquinho Brazão divulgou nota no dia 20 de 
março, depois que a acusação de ser o mandante vazou 
na imprensa, afirmando que ele estava “surpreendido 
pelas especulações” e que o convívio com Marielle 
sempre foi “amistoso e cordial”.

(Agência Brasil)

O presidente do partido União Basil, Antonio de Rueda, 
pedirá à Comissão Executiva Nacional da legenda aber-
tura de processo disciplinar contra o deputado federal 
Chiquinho Brazão. O parlamentar, eleito pelo estado do Rio 
de Janeiro, foi preso na manhã de domingo (24) acusado 
de ser um dos mandantes dos assassinatos de Marielle 
Franco e Anderson Gomes, em 2018.
"Embora filiado ao União Brasil, o deputado federal Chi-
quinho Brazão já não mantinha relacionamento com o 
partido e havia pedido ao Tribunal Superior Eleitoral autori-
zação para se desfiliar. O União Brasil reunirá a sua Comis-

são Executiva Nacional na próxima terça-feira, dia 26 de 
março. O estatuto do Partido prevê a aplicação da sanção 
de expulsão com cancelamento de filiação partidária de 
forma cautelar em casos de gravidade e urgência", diz a 
nota enviada à imprensa pela assessoria do partido.
De acordo com fontes ligadas à investigação, foram 
presos Domingos Brazão, atual conselheiro do Tribunal 
de Contas do Rio de Janeiro (TCE-RJ), o deputado federal 
Chiquinho Brazão (União Brasil-RJ), e Rivaldo Barbosa, ex-
-chefe da Polícia Civil do Rio. Chiquinho estava no segun-
do mandato consecutivo de deputado federal.
A prisão dos suspeitos ocorre menos de uma semana 
depois de o Supremo Tribunal Federal (STF) homologar o 
acordo de delação premiada do ex-policial militar Ronnie 
Lessa, executor dos assassinatos. Por envolver político 
com foro privilegiado, como é o caso do deputado fede-
ral Chiquinho Brazão, o caso passou a ser conduzido na 
Corte pelo ministro Alexandre de Moraes.  
Domingos Brazão disse, em entrevista ao UOL em janeiro 
deste ano, que não conhecia e não lembrava da vereadora 
Marielle Franco.
Já Chiquinho Brazão divulgou nota no dia 20 de março, 
depois que a acusação de ser o mandante vazou na 
imprensa, afirmando estar “surpreendido pelas especula-
ções” e que o convívio com Marielle sempre foi “amistoso 
e cordial”.

(Agência Brasil)

UNIÃO BRASIL ABRIRÁ PROCESSO PARA EXPULSAR DEPUTADO


